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Secretaria Municipal de Compras e Licitações 
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PROCESSO Nº: ARC-0401160002342026 

  AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2026 

Data de Abertura: 09/11/2026 

Horário:  10:00h 

Plataforma eletrônica: 

https://www.licitanet.com.br/comprador  

Unidades Contratantes: 
Prefeitura Municipal de Arraial do Cabo e Fundo 

Municipal da Educação 

Objeto 

Aquisição de Dispositivos Móveis Portáteis (tablets e smartphones), para que os servidores municipais 

detenham de meios necessários para exercer suas atividades cotidianas. 

Valor estimado global 

R$ 1.230.162,42 (Um milhão, duzentos e trinta mil, cento e sessenta e dois reais e quarenta e dois centavos). 

Registro de Preços? Vistoria Modo de disputa Critério de Julgamento 

Não Não Aberto MENOR VALOR POR ITEM 

Itens Exclusivos para 

ME/EPP? 

Itens com Cota 

Reservada para 

ME/EPP? 

Exigência de Amostra? 

Participação de Consórcio 

Sim Não Não Não 

Intervalo mínimo de diferença entre lances 

R$ 10,00 (Dez Reais) 

Pregoeiro 

Sr. Hélio Fernando Mozart Gimenez (portaria nº 3.067/2025) 

Fundamento Legal 

Lei Federal nº 14.133/21, Decreto Municipal nº 4.483/25 e demais legislações pertinentes 

Observações Gerais: 

1) O Edital e outros anexos estão disponíveis para download no Portal http://licitanet.com.br  e também 

no Portal da Transparência, no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Arraial do Cabo/RJ:  

http://www.arraial.rj.gov.br. 

2) Os interessados ficam desde já notificados da necessidade de acessarem os sites www.arraial.rj.gov.br e 

http://licitanet.com.br, para ciência das eventuais alterações e esclarecimentos.  

 

 

https://www.licitanet.com.br/comprador
http://licitanet.com.br/
http://www.arraial.rj.gov.br/
http://www.arraial.rj.gov.br/
http://www.arraial.rj.gov.br/
http://licitanet.com.br/
http://www.gov.br/compras/pt-br,
http://www.gov.br/compras/pt-br,
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PREAMBULO 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE ARRAIAL DO CABO, sediado(a) no(a) Avenida da 

Liberdade nº 50 - Centro, Arraial do Cabo, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, modo de disputa aberto, tendo como critério de julgamento MENOR VALOR POR ITEM, nos 

termos do Processo Administrativo nº  ARC-0401160002342026, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 

dos demais normativos municipais aplicáveis, todos disponíveis no endereço eletrônico , e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1  DO OBJETO 

1.1.  O objeto da presente licitação é o (a) Aquisição de Dispositivos Móveis Portáteis (tablets e smartphones), 

para que os servidores municipais detenham de meios necessários para exercer suas atividades cotidianas., 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e demais 

anexos. 

 

2  DA PARTICIPAÇÃO 

2.1.   Poderão participar deste Pregão eletrônico os interessados que estiverem previamente credenciados 

na plataforma licitanet (www.licitanet.com.br). 

2.2.   A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.3.   É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4.   A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Para os itens com valor estimado abaixo de R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais) somente será permitida 

a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.6 Não poderão disputar esta licitação: 

2.7 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.7.1 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

2.7.2 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

2.7.3 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, poderão participar da mesma licitação, desde que não reste caracterizada, no caso concreto, 

situação que comprometa a competitividade, a isonomia entre os licitantes ou a independência das 

propostas, hipótese em que será promovida a devida apuração pela Administração, com base em 

elementos objetivos constantes dos autos. 

2.7.4 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

2.7.5 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.7 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8 A vedação de que trata o item 2.7.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

2.11.  Será concedido o tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, 

para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 

física e para o microempreendedor individual - MEI. 

2.12.  A obtenção dos benefícios a que se referem os arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, fica 

limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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2.13.  Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do 

contrato. 

2.14.  Será permitida a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio, observadas as seguintes 

regras: 

2.14.1. as empresas consorciadas apresentarão compromisso público ou particular de constituição do 

consórcio, subscrito por todas, onde deverá estar indicada a empresa líder como responsável principal 

perante o órgão licitante pelos atos praticados pelo consórcio, devendo constar expressamente do 

instrumento os poderes específicos para requerer, assumir compromissos, transigir, discordar, desistir, 

renunciar, receber e dar quitação, como também receber citação em Juízo; 

2.14.2.  impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio 

ou de forma isolada; 

2.14.3. o consórcio vencedor, quando for o caso, ficará obrigado a promover a sua constituição e registro 

antes da celebração do Contrato, nos termos do compromisso firmado conforme item 2.14.1; 

2.14.4. as empresas consorciadas responderão solidariamente pelos atos praticados em consórcio, tanto 

na fase da licitação quanto na da execução do Contrato; 

2.14.5. a substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade 

contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os 

mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação 

econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no 

processo licitatório que originou o contrato. 

 

3 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

3.1.   Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada após as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

3.2   Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 
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3.3.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição. 

3.3.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

3.3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.3.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.3.6 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, 

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

3.3.7 está ciente da obrigação de cumprimento de cota de aprendiz, na forma dos artigos 429 e seguintes 

da Consolidação das Leis do Trabalho, e da necessidade de comprovar o cumprimento dessa exigência, por 

meio de certidão, no momento de assinatura do contrato; 

3.3.8 não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação, 

impedimento de contratar ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar cujos efeitos ainda 

vigorem e sejam aplicáveis no ente licitante ou sanções de alcance nacional, conforme art. 156 da Lei nº 

14.133/2021. 

3.3 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a ausência 

de declaração na forma do item anterior impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.4 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a ausência de declaração na forma do item 3.4 apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5 A falsidade das declarações de que tratam o item 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133/2021 e neste Edital. 

3.6 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.7 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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3.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

3.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.19 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.20 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

O PREENCHIMENTO DA PRO 

4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1.  A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no ANEXO III – MODELO 

PROPOSTA DE PREÇOS. 

4.2.   O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos, conforme o caso: 

4.2.1 Valor unitário e total do item/lote ou desconto percentual, conforme o caso. 

4.2.2 Quantidade. 

4.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3.1 Não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao previsto para contratação, salvo se 

devidamente expresso no Termo de Referência. 

4.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

4.5 Os valores ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

4.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

12 (doze) meses. 

4.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.8 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
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regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.10 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contar da data de sua apresentação. 

4.12 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E LANCES  

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital. 

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.5 O lance deverá ser ofertado conforme critério de julgamento indicado no quadro constante no 

preâmbulo deste Edital. 

5.6 O envio de lances no pregão eletrônico se dará pelo modo de disputa “aberto”, devendo os 

licitantes apresentar lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de  

R$ 10,00 (Dez Reais). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.9.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.9.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

5.9.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.10 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.11 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.13 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão eletrônico, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.14 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.16 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.16.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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5.16.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.16.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.16.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.17 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.17.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.17.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação. 

5.17.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei. 

5.17.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento. 

5.17.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

5.17.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

5.17.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize. 

5.17.2.2 Empresas brasileiras. 

5.17.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 

5.17.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.18 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.18.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.18.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.18.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.18.4 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

5.18.5 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 

no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.19 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

5.20 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 

proposta do licitante mais bem classificado. 

5.21 A apresentação de novas propostas na forma do caput não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

5.22 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.22.1 contiver vícios insanáveis; 

5.22.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

5.22.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

 5.22.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.22.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

5.23 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento por 

todos os participantes. 
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5.35 É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 

orçado pela Administração, conforme INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 

2022. 

5.36 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Pregoeiro, 

que comprove: 

5.36.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

5.36.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

5.37 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

5.38 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

5.39 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação. 

5.40 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas. 

5.41 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.42 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante da área especializada no objeto. 

DFASE DE H 

6 -DA FASE DE HABILITAÇÃOE HOMOLOGAÇ 

6.1   O Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às 

condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 

correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  
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c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

6.2   A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei nº 8.429/1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros.  

6.4. 1.  O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

6.4.2.  Constatada a existência de sanção administrativa vigente que impeça a participação em licitações ou 

a contratação com a Administração Pública, nos termos da Lei nº 14.133/2021 ou de legislação correlata, o 

licitante será reputado inabilitado, por ausência de condição de participação no certame. 

6.4.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o 

disposto nesse Edital. 

6.4.4 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, sendo eles: 

 

6.5 HABILITAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

Exigências de habilitação 

 

6.5.1 A habilitação requisitada será aquela prevista no Art. 33 do Decreto Municipal 4.484 de 05 de 

novembro de 2025 

 

6.5.2.                   Comprovação das condições de habilitação e regularidade fiscal e 

 

trabalhista da licitante vencedora, juntando-se: 

 

·         certidão negativa de débitos com a Fazenda Pública Federal; 

 

·         certidão negativa de débitos com a Fazenda Pública Estadual; 

 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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·         certidão negativa de débitos referentes à Dívida Ativa Estadual; 

 

·         certidão de regularidade com a Fazenda Pública Municipal, obtida junto ao município do domicílio 

da empresa; 

 

·         certificado de regularidade com o FGTS; 

 

·         certidão negativa de débitos trabalhistas; 

 

·         certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

 

·         declaração de que não contrata menor, salvo na condição de aprendiz; 

 

·         declaração de cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social, bem como as reservas de cargos previstas 

em outras normas específicas; 

 

·         declaração de idoneidade no CEIS e CNEP; 

 

·         certidão negativa de licitante inidôneo emitida pelo TCU; 

 

·         demonstração de regularidade no SICAF, se for o caso; 

 

·         balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de 

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio 

da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG = 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

  

 

SG = 

 

Ativo Total 

 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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LC = 

 

Ativo Circulante 

 

Passivo Circulante 

 

Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob 

pena de inabilitação; 

 

§  Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 

 

§  Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

 

§  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura 

 

6.5.3.                   A exigência de qualificação econômico-financeira prevista no item 12.2 justifica-se pela 

necessidade de assegurar que a empresa contratada possua capacidade financeira suficiente para cumprir 

integralmente as obrigações assumidas, especialmente quanto ao fornecimento dos equipamentos nas 

condições, quantidades e prazos estabelecidos no Termo de Referência. A medida busca reduzir o risco 

de interrupção, atraso ou inadimplemento da contratação decorrente de eventual incapacidade 

econômico-financeira da contratada. 

 

6.5.4.                   A exigência mostra-se pertinente em razão do valor e da abrangência da contratação, que 

envolve o fornecimento de quantitativo significativo de dispositivos móveis destinados ao atendimento 

de diferentes unidades administrativas. A capacidade econômico-financeira da contratada constitui, 

nesse contexto, elemento relevante para assegurar a manutenção de sua estrutura operacional e 

financeira necessária à aquisição, disponibilização e entrega dos equipamentos, bem como ao 

cumprimento das obrigações relacionadas à garantia e à assistência decorrentes do fornecimento. 

 

6.5.5.                   Ressalta-se que os requisitos de qualificação econômico-financeira deverão observar os 

limites estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021, restringindo-se ao necessário para demonstrar a 

capacidade da licitante de executar o objeto, sem estabelecer condições excessivas ou desproporcionais 

que possam comprometer a competitividade do certame. 

 

7 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA FASE RECURSAL 

7.1  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

7.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
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7.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através 

do portal do LICITANET e por e-mail no endereço: compras.licitacao@arraial.rj.gov.br.  

7.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

7.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, devidamente motivada, a 

ser decidida pela autoridade competente, mediante provocação do Pregoeiro. 

7.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

7.7 Modificado substancialmente o edital como resultado da resposta à impugnação ou ao pedido de 

esclarecimento, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

7.8 Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 10 minutos após o término do julgamento das 

propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 

de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao 

licitante declarado vencedor.  

7.9 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de três dias úteis, em 

campo próprio do sistema eletrônico de contratações ou, em sua indisponibilidade, para o e-mail funcional 

compras.licitacao@arraial.rj.gov.br, mediante confirmação de recebimento, contados: 

7.9.1.     da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

7.9.2  partir da ata de julgamento, nas licitações com inversão de fases. 

7.9.      Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo 

de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

7.10 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

7.11 Caberá ao Pregoeiro, no prazo de 3 (três) dias úteis, receber, examinar e decidir os recursos e 

encaminhá-los à autoridade superior quando mantiver sua decisão, a qual deverá proferir sua decisão no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

7.12 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

7.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

7.14 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

8 - DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO  

8.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá proceder na forma dos incisos I a III do art. 

71 da Lei nº 14.133/2021, ou adjudicar o objeto e homologar a licitação, quando verificada a regularidade 

do procedimento. 

mailto:compras.licitacao@arraial.rj.gov.br.´
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9 - DA SUBCONTRATAÇÃO  

9.1.  A subcontratação do objeto é vedada, em razão da natureza da contratação, que envolve o 

fornecimento de dispositivos móveis portáteis padronizados destinados ao atendimento das demandas 

institucionais da Administração Pública. Considerando que os equipamentos deverão observar requisitos 

técnicos específicos, padrões mínimos de qualidade, compatibilidade tecnológica, garantia do fabricante e 

condições adequadas de suporte e rastreabilidade, a execução direta pela contratada é medida que 

assegura maior controle administrativo sobre a origem, procedência e conformidade dos bens fornecidos. 

A subcontratação pode comprometer a uniformidade dos equipamentos, dificultar a fiscalização contratual 

e gerar riscos quanto à autenticidade dos dispositivos, regularidade da garantia, padronização tecnológica 

e cumprimento dos requisitos técnicos. Ademais, objeto da contratação possui natureza eminentemente 

comercial e de fornecimento direto, não envolvendo execução operacional complexa, atividades acessórias 

especializadas ou serviços técnicos que justifiquem a necessidade de subcontratação. 

 

10. DO RECEBIMENTO DO OBJETO, PAGAMENTO, FISCALIZAÇÃO E ALTERAÇÃO 

10.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e da fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência – Anexo I. 

10.2.  O pagamento será efetuado à contratada conforme regras estabelecidas no Termo de Referência – 

Anexo I. 

10.3.   A fiscalização técnica será exercida nos termos previstos no Termo de Referência – Anexo I. 

10.4.  O objeto poderá ser alterado de acordo com o disposto no Art. 124, seus incisos e parágrafos, da Lei 

Federal 14.133/2021. 

 

11. PRAZO CONTRATUAL  

11.1.  O prazo de vigência será de 12 (doze) meses com início a partir da data de sua publicação no PNCP. 

11.2.  O prazo para fornecimento será de 15 (quinze) dias após ordem de fornecimento. 

 

12. REAJUSTE  

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

 

12.2 Após o interregno de um ano, e após o pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

12.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
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efeitos financeiros do último reajuste. 

 

12.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja divulgado o índice definitivo. 

 

12.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

12.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

 

12.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo 

 

12.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

13 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº14.133/2021 a contratada que: 

 

a.  der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato/ 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

i) demais infrações administrativas dispostas no Capítulo XIII do Decreto Municipal 4.121/24. 

13.2  Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

13.2  Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

13.4  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

13.5 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
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imposição de penalidade mais grave; 

13.6  Multa: 

13.7  A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta à Contratada que entregar o objeto ou 

executar o serviço contratado de forma integral, porém com atraso justificado em relação ao prazo fixado 

no contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: 

13.8              0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com 

contratação direta, pelo 1º (primeiro) dia de atraso. 

13.9 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até o 30º (trigésimo) dia de atraso, a ser 

calculado sobre o valo do contrato executado em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 

13.10 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º (trigésimo primeiro) e até o 45% 

(quadragésimo quinto) dia de atraso, a ser calculado o valor do contrato executado em desconformidade 

com o prazo previsto no contrato. 

13.11 Após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a contratante deve notificar o contratado e, 

considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em manifestação fundamentada se persiste 

o interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la. 

13.12 3% (três por cento) sobre o valor do contrato ou do valor estimado da contratação, quando houver 

o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais como: 

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na legislação, para 

fins de liquidação e pagamento da despesa. 

d) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante. 

e) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato. 

f) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais a qualquer pessoa. 

g) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em 

especial quando solicitado pela Administração. 

h) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade. 

i) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária regularizada. 

13.13 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato em caso de inexecução parcial definitiva do objeto 

do contrato. 

13.14  30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato em caso de inexecução total do objeto do contrato. 

13.15  A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
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obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

13.16  Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa. 

13.17  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

13.18  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.19  A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.20 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.21 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente 

para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa 

no SICAF. 

13.22 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações 

a eles comprovadamente enviadas. 

13.23 Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.24  a natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.25  as peculiaridades do caso concreto; 

13.26  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.27  os danos que dela provierem para o Contratante, e 

13.28  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

13.29 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

13.30 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de 
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Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

13.31 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

13.32 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

13.33 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.34 Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

14 -      DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 
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14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

14.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico https://www.arraial.rj.gov.br/. 

14.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II – PLANILHA DE CUSTO ESTIMADO OBTIDA ATRAVÉS DE PESQUISA DE PREÇOS  

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA 

ANEXO IV– MINUTA DE CONTRATO 

 

Arraial do Cabo, 20 de Outubro de 2026. 

 

 

 

 

_________________________________________________ 

Diogo dos Santos de Morais 

Secretário Municipal de Compras e Licitações 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

  

1.    INTRODUÇÃO 

1.1.   Trata-se de aquisição de Dispositivos Móveis Portáteis (tablets e smartphones), 

para que os servidores municipais detenham de meios necessários para exercer suas 

atividades cotidianas. 

1.2.   Trata-se de pregão eletrônico, critério de seleção de menor preço por item, modo 

de disputa aberto. 

1.3.   A presente contratação é de classificação comum conforme justificativa constante 

do Estudo Técnico Preliminar N°15/2026 – FME 

1.4.   O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto 

Federal N° 10.818, de 27 de setembro de 2021 e Decreto Municipal N° 4483/2025. 

1.5.   O prazo de vigência será de 12 (doze) meses com início a partir da data de sua 

publicação no PNCP. 

1.6.  O prazo para fornecimento será de 15 (quinze) dias após ordem de fornecimento. 

1.7.  Descrição dos itens: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE 

  

  

  

  

  

  

 Tablets: 

Dispositivo Tablet móvel portátil. 

- Rede de dados WiFi/ 3G/ 4G nos padrões 

autorizados pela ANATEL. 

- Android 14. Processador Unisonic T616 

de 8 núcleos (octa-core) com velocidade de 

2,0 GHz. 

297 UN 
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1 - Memória de 128GB e memória RAM de 

6GB, Slot para cartão Micro SD com 

suporte máximo de 1TB. 

- Tela de 10.95 Polegadas, 16:9, 

(1920*1200 IPS) LCD. Tela com 

touchscreen capacitivo e multitouch. 

- Câmera traseira 13 MP e câmera frontal 

de 5MP. 

- Conectividade: Wi-Fi 802.11 b/g/n/ac 

(2.4GHz + 5.0 GHz Dual Band), Bluetooth 

5.0, conexão com PC via USB. 

- Bateria de 3.7V/7200 mAh. 

- Sensor de gravidade de 3 eixos. 

- Possui película protetora fabricada em 

material PET – poli (tereftalato de 

etileno). 

O aparelho deve vir acompanhado de 

carregador original (cabo e fonte) de 

fábrica, com potência compatível para o 

suporte ao carregamento rápido conforme 

as especificações do dispositivo. 

  

  

  

  

  

  

  

  

Celular Smartphones: 

Tamanho: 6,7 polegadas 

Tipo: AMOLED 

Resolução: Full HD+ (2400 x 1080 pixels) 

Taxa de atualização: 120Hz 

Processador: MediaTek Dimensity 700 

CPU: Octa-core (2 x 2.2 GHz Cortex-A76 

e 6 x 2.0 GHz Cortex-A55) 

238 UN 
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2 

GPU: Mali-G57 MC2 

Memória RAM: 4GB ou 6GB 

Armazenamento interno: 128GB 

(expansível via cartão microSD até 1TB) 

Câmera traseira principal: 50 MP, 

abertura f/1.8, PDAF 

Câmera ultrawide: 8 MP, 120º 

Câmera macro: 2 MP 

Câmera frontal: 13 MP 

Capacidade: 5000 mAh 

Carregamento rápido: 33W 

(carregamento rápido via USB-C) 

Versão: sistema operacional MIUI 14, 

baseado no Android 13 ou similar 

5G: Sim 

Wi-Fi: 802.11 a/b/g/n/ac 

Bluetooth: 5.1 

Sensor de impressão digital: Lateral 

(botão de desbloqueio) 

Corpo: Plástico, vidro na frente 

Dimensões: Aproximadamente 165,7 x 

76,2 x 8,3 mm 

Peso: Aproximadamente 199g 

O aparelho deve vir acompanhado de 

carregador original (cabo e fonte) de 

fábrica, com potência compatível para o 

suporte ao carregamento rápido conforme 

as especificações do dispositivo. 
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3 Smartphone novo e sem uso, com tela com 

tecnologia OLED, AMOLED ou similar, 

com resolução mínima de 2796x1290 

pixels, e tamanho mínimo de 6,7 

polegadas; taxa de atualização de 120Hz 

ou superior para uma experiência visual 

fluida; processador de alta performance 

com tecnologia de 4nm ou superior octa-

core, compatível com atividades intensas e 

multitarefas; mínimo de 8GB de memória 

RAM, garantindo desempenho eficiente 

para multitarefas e processamento de 

aplicativos; capacidade mínima de 256 

GB, com suporte e armazenamento em 

nuvem; compatível com versões mais 

recentes do Android ou IOS e com 

garantia de atualizações de segurança por 

pelo menos três anos; sistema de câmeras 

múltiplas, com resolução mínima de 48 

MP na lente principal, com suporte a 

gravação de vídeos em 8K ou 4K, 

estabilização ótica de imagem (OIS) e 

recursos avançados de fotografia noturna 

e modos de captura de alta qualidade; 

câmera frontal com resolução mínima de 

12 MP, com suporte a gravação em 4K e 

funcionalidades avançadas de captura; 

compatibilidade com redes 5G, Wi-Fi 6E 

(ou superior), Bluetoth 5.3 ou equivalente; 

suporte a NFC para pagamento por 

aproximação e outras funcionalidades; 

sistema de desbloqueio biométrico, seja 

por impressão digital ou reconhecimento 

facial tridimensional avançado; 

capacidade mínima de 4.300 mAh, com 

suporte a carregamento rápido de, no 

mínimo 45W, e carregamento sem fio com 

padrão internacional de no mínimo 15W; 

certificação IP68 ou superior, para 

resistência a poeira e a água; sistema de 

áudio estéreo com qualidade superior; 

integração com assistentes virtuais (como 

Siri ou Google Assistant) para comando de 

6 UN 



 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA DE ARRAIAL DO CABO 

SECRETARIA COMPRAS E LICITAÇÕES 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

 

 
Página 26 de 70 

  

 

Secretaria Municipal de Compras e Licitações 
Av. da Liberdade, s/n, Centro, Arraial do Cabo – RJ, CEP:28930-000 

e-mail: compras.licitacao@arraial.rj.gov.br 

voz e automação; suporte para aplicativos 

de produtividade e edição de mídia, além 

de outros recursos para uso corporativo; 

garantia mínima de 12 meses, com 

possibilidade de extensão contratual e 

suporte técnico autorizado no território 

nacional. O aparelho deve vir 

acompanhado de carregador original 

(cabo e fonte) de fábrica, com potência 

compatível para o suporte ao 

carregamento rápido conforme as 

especificações do dispositivo. 

2.    FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1.   A presente contratação tem como fundamento o Estudo Técnico Preliminar N° 

15/26 – FME e está previsto no PCA 2026. 

2.2.   No que se refere à previsão desta contratação no PDTIC, informa-se que o referido 

plano se encontra atualmente em fase de elaboração. 

2.3.   No cenário atual, a transformação digital é um pilar fundamental para o 

desenvolvimento de diversos aspectos sociais. Reconhecendo a necessidade de 

acompanhar as novas tecnologias que surgem constantemente, é imperativo que a 

Administração Pública Municipal adote estratégias eficazes para sua modernização. 

2.4.   Atualmente, os servidores municipais enfrentam limitações significativas em sua 

infraestrutura tecnológica, o que compromete a execução e a eficiência das atividades 

administrativas. A falta de equipamentos próprios e adequados dificulta a celeridade e a 

qualidade dos serviços, resultando em atrasos nos processos internos e no 

desenvolvimento tecnológico do município. Em muitos casos, os servidores precisam 

utilizar equipamentos pessoais para a elaboração de planilhas, projetos e a transmissão 

de informações, o que expõe dados institucionais e sobrecarrega os profissionais. 

2.5.   A disponibilização de dispositivos móveis é essencial para que as comunicações e 

o fluxo de informações ocorram de forma eficiente, permitindo a elaboração de 

documentos e relatórios de maneira prática, em qualquer local, sem a necessidade de 

infraestrutura fixa. Esses dispositivos possibilitam que as tarefas administrativas sejam 

realizadas em ambientes externos, como visitas técnicas e atendimentos em locais 
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externos, otimizando tempo e recursos, além de garantir a segurança e a integridade das 

informações institucionais. 

2.6.   Além disso, os dispositivos móveis permitem que os profissionais acessem sistemas 

de informação, planilhas de controle, realizem a comunicação entre unidades e órgãos 

superiores, bem como a elaboração e o envio de relatórios em tempo real, promovendo 

uma gestão administrativa mais moderna e conectada. A mobilidade proporcionada por 

esses equipamentos fortalece a capacidade de resposta das equipes gestoras frente a 

imprevistos ou demandas emergenciais, contribuindo para uma administração pública 

mais proativa e alinhada às práticas contemporâneas de gestão educacional. 

2.7.   A ausência desses dispositivos tecnológicos resulta em prejuízos significativos para 

a gestão pública, reduzindo a eficiência na disseminação de informações e 

comprometendo a comunicação em situações emergenciais. Dessa forma, a 

disponibilização de tablets e celulares para os setores administrativos da Administração 

Pública é indispensável para assegurar o pleno desempenho de suas funções, 

promovendo uma gestão mais transparente, acessível e próxima da comunidade. 

3.    DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1.   A aquisição dos itens em sua totalidade e em consonância com as especificações e 

quantitativos da tabela apresentada no item 1.7 são necessários para garantir que os 

servidores municipais detenham de meios para realizar suas atividades cotidianas, 

garantindo a atualização do acervo tecnológico do município. 

3.2.   A presente contratação que visa o fornecimento de tablets e celulares encontra-se 

plenamente caracterizado como aquisição de bens de informática de uso comum 

conforme critérios definidos pela Lei federal n° 14.133/2021 e pelas diretrizes aplicáveis 

á contratação de bens de tecnologia da informação 

3.3.   A contratada se comprometerá a realizar a entrega dos itens adquiridos no prazo 

acordado, devidamente configurados, delimitando-se a configuração inicial 

compreendendo apenas a entrega dos aparelhos em regular funcionamento e equipados 

junto com todos os acessórios necessários para a utilização do mesmo, como 

carregadores, manuais de instrução e garantia. O frete será por conta da contratada e 

deverá ser executado de acordos com as condições estipuladas no contrato. A contratada 

oferecerá informações claras e precisas sobre o acompanhamento e envio, tendo prazo 

de entrega de no máximo 15 (quinze) dias após ordem de fornecimento 



 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA DE ARRAIAL DO CABO 

SECRETARIA COMPRAS E LICITAÇÕES 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

 

 
Página 28 de 70 

  

 

Secretaria Municipal de Compras e Licitações 
Av. da Liberdade, s/n, Centro, Arraial do Cabo – RJ, CEP:28930-000 

e-mail: compras.licitacao@arraial.rj.gov.br 

3.4.   De acordo com o inciso XIII do art. 6º da referida Lei, bens comuns são aqueles 

cujas especificações usuais no mercado não exigem soluções personalizadas. Os 

equipamentos de informática atendem a esse conceito por apresentarem alto grau de 

padronização, ampla oferta no mercado e métodos de fabricação industrial amplamente 

consolidados 

3.5.   Os tablets e celulares a serem fornecidos são compostos por componentes 

amplamente disponíveis no mercado, não exigindo soluções inovadoras, customizadas 

ou de domínio técnico restrito. 

3.6.   Recomenda-se que os materiais adquiridos possuam garantia de fábrica de no 

mínimo 1 (um) ano, manuais de instrução para uso. 

3.7.   A contratada deverá assegurar a prestação de garantia e assistência técnica para 

todos os smartphones e tablets fornecidos, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, 

contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos pela Administração, sem 

qualquer ônus adicional. Durante o período de garantia, a contratada será responsável 

pela execução de manutenção corretiva necessária à solução de falhas de fabricação, 

defeitos de funcionamento ou quaisquer problemas que comprometam o desempenho 

adequado dos equipamentos. 

3.8.   A assistência técnica deverá ser prestada por rede autorizada do fabricante ou por 

assistência técnica devidamente credenciada, garantindo a utilização de peças originais 

ou homologadas pelo fabricante. A contratada deverá assegurar que eventuais 

substituições de componentes sejam realizadas com peças novas, sem uso prévio, 

mantendo as características técnicas e o desempenho originalmente especificado. 

3.9.   Sempre que identificada a impossibilidade de reparo do equipamento ou quando o 

prazo para solução ultrapassar o limite estabelecido pela Administração, a contratada 

deverá providenciar a substituição do equipamento por outro de características técnicas 

iguais ou superiores, sem prejuízo das condições de garantia originalmente pactuadas. 

3.10.        É importante destacar que a licitante deve considerar em sua proposta, todos 

os custos, como despesas de transporte, tributos, fretes, encargos previdenciários e 

trabalhistas, seguros e demais encargos ou despesas acessórias. 

4.      REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1.   Sustentabilidade: 
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4.1.1. Só será admitida a oferta de celulares e tablets que cumpra os critérios de 

segurança, compatibilidade eletromagnética eficiência energética, previstos na Portaria 

nº 170, de 2012 do INMETRO. 

4.1.2. Serão incluídas como obrigação da contratada critérios e práticas de 

sustentabilidade a serem veiculados como especificação técnica do objeto, se for o caso 

(Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010), tais como: 

4.1.2.1.           Que os itens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material 

reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 

4.1.2.2.           Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de 

certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 

– INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação 

aos seus similares; 

4.1.2.3.           Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em 

embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais 

recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o 

armazenamento; 

4.1.2.4.           A comprovação do disposto no item anterior poderá ser feita mediante 

apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição 

credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido 

cumpre com as exigências do edital. 

4.1.2.5.           Os dispositivos devem apresentar certificações de eficiência energética 

ou padrões equivalentes, privilegiando processadores de baixo consumo, modos de 

economia de energia e baterias de maior autonomia, reduzindo a necessidade de 

recargas constantes. 

4.2.   Requisitos mínimos de qualidade e desempenho: 

4.2.1. A interface deve ser fluida para evitar o ócio do servidor público durante o 

atendimento ao cidadão. 

4.2.2. O peso e as dimensões devem permitir o transporte manual prolongado por 

servidores em vistorias externas sem causar fadiga excessiva 
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4.2.3. Os dispositivos devem possuir recursos de acessibilidade ativos, como leitura de 

tela e inversão de cores, garantindo que servidores com deficiência possam utilizar a 

ferramenta em igualdade de condições 

4.2.4.  Os dispositivos móveis portáteis deverão apresentar elevada durabilidade, com 

construção robusta, materiais resistentes a impactos e quedas, proteção contra poeira e 

umidade, bateria com ciclo de vida prolongado, componentes de alta qualidade e 

garantia mínima que assegure funcionamento confiável ao longo de uso contínuo em 

ambiente administrativo. 

4.2.5. Os dispositivos móveis portáteis deverão possuir homologação válida junto à 

Agência Nacional de Telecomunicações, em conformidade com a regulamentação 

aplicável aos equipamentos de telecomunicações comercializados e utilizados em 

território nacional, garantindo compatibilidade com as redes de comunicação, 

segurança operacional e atendimento aos padrões técnicos exigidos pelos órgãos 

reguladores competentes. 

4.2.6. Os equipamentos deverão atender a requisitos mínimos de segurança da 

informação, contemplando mecanismos nativos de proteção de acesso e integridade dos 

dados institucionais, tais como autenticação biométrica, criptografia de dados, bloqueio 

seguro de dispositivo, gerenciamento de permissões de acesso e recursos de proteção 

contra acessos não autorizados 

4.3.   Garantia da contratação: 

4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei 

14.133/21 

4.4.   Garantia técnica dos dispositivos: 

4.4.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, 

no mínimo, 1 (um) ano contra defeitos de fábrica, ou pelo prazo fornecido pelo 

fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 

recebimento definitivo do objeto 

4.4.2. A garantia será prestada tendo em vista a necessidade de manter os equipamentos 

fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o 

contratante. 
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4.4.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva do objeto pelo próprio 

contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com 

as normas técnicas especificas. 

4.4.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 

ajustes, reparos e correções necessárias. 

4.4.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 

padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 

fabricação do equipamento. 

4.4.6.  Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens 

que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 7 (sete) dias úteis, contados a partir 

da abertura do chamado de assistência técnica. 

4.4.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada 

do Contratado, aceita pelo Contratante 

4.4.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 

utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir que seja 

continuado os trabalhos dos servidores municipais. 

4.5.   Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte 

4.5.1. Na presente licitação, será realizada a reserva de cota de até vinte e cinco por 

cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

4.5.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser 

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos fornecedores 

remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

4.5.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das 

cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 
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4.5.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando 

forem adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de 

pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para 

atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela 

Administração. 

4.6.   Subcontratação: 

4.6.1. A subcontratação do objeto é vedada, em razão da natureza da contratação, que 

envolve o fornecimento de dispositivos móveis portáteis padronizados destinados ao 

atendimento das demandas institucionais da Administração Pública. Considerando que 

os equipamentos deverão observar requisitos técnicos específicos, padrões mínimos de 

qualidade, compatibilidade tecnológica, garantia do fabricante e condições adequadas 

de suporte e rastreabilidade, a execução direta pela contratada é medida que assegura 

maior controle administrativo sobre a origem, procedência e conformidade dos bens 

fornecidos. A subcontratação pode comprometer a uniformidade dos equipamentos, 

dificultar a fiscalização contratual e gerar riscos quanto à autenticidade dos 

dispositivos, regularidade da garantia, padronização tecnológica e cumprimento dos 

requisitos técnicos. Ademais, objeto da contratação possui natureza eminentemente 

comercial e de fornecimento direto, não envolvendo execução operacional complexa, 

atividades acessórias especializadas ou serviços técnicos que justifiquem a necessidade 

de subcontratação. 

5.      MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1.   A referida contratação e elaboração deste Termo de Referência tem amparo legal 

na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.   O prazo de entrega dos bens licitados será de 15 dias contados após da ordem de 

fornecimento. 

5.3.   Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 

força maior 

5.4.   O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, 

no mínimo, 1 (um) ano contra defeitos de fábrica, ou pelo prazo fornecido pelo 

fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 

recebimento definitivo do objeto 
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5.5.   Ao final da vida útil dos dispositivos móveis portáteis, a Administração Pública 

deve, inicialmente, adotar procedimentos formais de baixa patrimonial, assegurando o 

correto registro contábil e a atualização dos controles de bens. Esse processo deve estar 

alinhado às normas internas e à legislação vigente, garantindo rastreabilidade e 

transparência quanto à destinação dos equipamentos. 

5.6.   A Administração deve também priorizar a logística reversa, promovendo o 

retorno dos equipamentos aos fabricantes, fornecedores ou empresas especializadas, 

conforme previsto na Política Nacional de Resíduos Sólidos. Esse processo deve 

assegurar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos, incluindo 

reaproveitamento, reciclagem ou descarte final em locais licenciados. 

5.7.   A Administração deverá como medida avaliar a possibilidade de reuso dos 

dispositivos que ainda apresentem condições de funcionamento. Nesses casos, os 

equipamentos podem ser destinados a projetos sociais, instituições educacionais ou 

outros órgãos públicos, desde que atendam aos critérios técnicos e legais, ampliando o 

ciclo de vida útil e promovendo sustentabilidade. 

6.      DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1.   Os objetos serão recebidos na forma abaixo discriminada, observado o disposto no 

art. 140, II da Lei 14.133/21: 

a)      provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico; 

b)       Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

6.1.1. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato. 

6.1.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético profissional pela 

perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
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6.1.3. O prazo para a realização do recebimento provisório será de até 10 (dez) dias úteis, 

contados da data entrega dos equipamentos, mediante conferência inicial da quantidade, 

modelo, especificações técnicas e integridade física. 

6.1.4. O prazo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, após a realização das verificações necessárias quanto à 

conformidade integral dos equipamentos com as especificações, condições e 

características estabelecidas no Termo de Referência e na proposta da contratada, 

mediante o respectivo termo de recebimento definitivo. 

6.1.5. Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, 

os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos 

por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado. 

6.1.5.1.Serão recusados o fornecimento que não atendam as especificações deste Termo 

de Referência; 

6.1.6. O fornecimento poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

6.1.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

6.2.   Entrega dos dispositivos adquiridos: 

6.2.1. ENDEREÇOS: 

6.2.1.1.           Os aparelhos deverão ser entregues na Rua Projetada E N° 41 Bairro 

Prainha, Arraial do Cabo, onde serão patrimoniados e distribuídos. 

6.2.2. Ficará a cargo da Contratada a descarga dos produtos nos endereços descritos neste 

Termo de Referência 

6.2.3. A Contratada deverá disponibilizar funcionários para a entrega dos itens e 

devidas movimentações no interior dos locais designados para entrega conforme ordem 

de fornecimento, para que os itens sejam entregues no seu respectivo endereço e local 

adequado. 
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6.2.4. A Contratante reserva-se o direito de não receber os produtos em desacordo com 

as especificações, podendo cancelar o contrato e aplicar as sanções previstas na Lei 

Federal 14.133/21. 

6.2.5. Os produtos deverão ser acondicionados conforme as recomendações do 

fabricante, cabendo a Contratada garantir a proteção durante o transporte e estocagem. 

6.2.6. Os dispositivos deverão ser entregues de 8h as 16h, de segunda a sexta, ou em 

horário especifico constante em ordem de fornecimento. 

  

7.    GESTÃO DO CONTRATO 

7.1.   O acompanhamento e a FISCALIZAÇÃO da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade do fornecimento dos objetos, a assegurar o perfeito 

cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da 

CONTRATANTE 

7.2.   O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução do fornecimento. 

7.3.   A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

7.4.   A conformidade do material/técnica/equipamento a ser fornecido deverá ser 

verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação 

detalhada do mesmo, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 

qualidade e forma de uso 

7.5.   O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos § 1º, 2º, 3° e 4° do art. 117 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.6.   O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 

pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste 

Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 

conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.7.   Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o 

nível de qualidade do fornecimento para evitar a sua degeneração, devendo intervir para 

requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

7.8.       O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação 

da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da 

prestação do fornecimento realizado. 

7.9.       Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 

avaliação de desempenho e qualidade da prestação do fornecimento realizado 

7.10.   Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 

fornecimento em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os 

níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem 

ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato 

convocatório. 

7.11.   A FISCALIZAÇÃO de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.12.   Do Gestor do Contrato: 

7.12.1.                     Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus 

impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:  

I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa;  

II - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;  

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 

empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 
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IV - Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico 

de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 

o   contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;  

V - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 

pertinente ao setor de contratos;  

Elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei 

nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato;  

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, 

com apoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial;  

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a 

constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em 

regulamento; 

 IX - Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado 

que comprove o atendimento das exigências contratuais;  

 X - Tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 

que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente 

para tal, conforme o caso 

7.13.   Do fiscal do contrato: 

7.13.1.                     Caberá ao fiscal técnico-administrativo do contrato e, nos seus 

afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 

  

I - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes 

às suas competências;  
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II - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados; 

III - Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 

irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção;  

IV - Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso;  

V - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas;  

VI - Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições 

estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a 

conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o 

ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para 

ratificação;  

VII - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

VIII - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato;  

 IX - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado;  

X - Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado 

que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  

XI - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação 

dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;  

 XII - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias; 
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7.13.2.                     O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA 

a avaliação do fornecimento do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e 

qualidade dos dispositivos entregues. 

7.13.3.                     Em hipótese alguma será admitido que a própria CONTRATADA 

realize a avaliação de desempenho e qualidade dos equipamentos fornecidos. 

7.13.4.                     A FISCALIZAÇÃO de que trata esta cláusula não exclui nem 

reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de vícios ocultos, defeitos de fabricação ou 

fornecimento de equipamentos inadequados ou de qualidade inferior, e, na ocorrência 

destes, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.14.        Critérios de Aceitação 

7.14.1.                     A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de 

aceitação, consiste na verificação dos critérios relacionados a seguir: 

7.14.2.                     Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo 

todas as peças e componentes presentes nos produtos), de primeiro uso (sem sinais de 

utilização anterior), não recondicionados e em fase de comercialização normal através 

dos canais de venda do fabricante no Brasil (não serão aceitos produtos end-of-life). 

7.14.3.                     Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas 

funcionalidades deverão ser compatíveis entre si, sem a utilização de adaptadores, 

frisagens, pinturas, usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas 

ou quaisquer outros procedimentos não previstos nas especificações técnicas ou, ainda, 

com emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar forçadamente o produto 

ou suas partes que sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis. 

7.14.4.                     Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) deverá(ão) 

estar instalado(s) de forma organizada e livres de pressões ocasionados por outros 

componentes ou cabos, que possam causar desconexões, instabilidade, ou 

funcionamento inadequado. 

7.14.5.                     O número de série de cada equipamento deve ser obrigatório e 

único, afixado em local visível, na parte externa do gabinete e na embalagem que o 

contém. Esse número deverá ser identificado pelo fabricante, como válido para o 

produto entregue e para as condições do mercado brasileiro no que se refere à garantia 

e assistência técnica no Brasil. 
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7.14.6.                     Além da conferência da quantidade e do modelo dos equipamentos, 

deverão ser verificados, no mínimo, os seguintes aspectos: 

a) correspondência entre a marca, modelo e especificações técnicas ofertadas e aquelas 

efetivamente entregues; 

b) existência de homologação válida perante a Agência Nacional de Telecomunicações 

– ANATEL; 

c) identificação do número de IMEI dos smartphones e tablets com conectividade 

móvel, bem como dos respectivos números de série dos equipamentos; 

d) integridade física dos dispositivos, acessórios, embalagens e lacres de fábrica, 

inexistindo sinais de avarias, violação ou uso anterior; 

e) funcionamento adequado da tela, inclusive sensibilidade ao toque, brilho e ausência 

de defeitos visuais; 

f) funcionamento da bateria e do sistema de carregamento, mediante verificação de 

inicialização, carregamento e autonomia compatível com as especificações do 

fabricante; 

g) funcionamento das câmeras frontal e traseira, microfones, alto-falantes e demais 

componentes multimídia; 

h) funcionamento das interfaces de conectividade, incluindo, quando aplicável, Wi-Fi, 

Bluetooth, GPS, NFC e rede móvel; 

i) funcionamento dos mecanismos de autenticação e segurança previstos na 

especificação técnica, tais como biometria, reconhecimento facial, criptografia nativa e 

demais recursos disponibilizados pelo fabricante; 

j) verificação da versão do sistema operacional instalado, da capacidade de 

armazenamento interno e da memória disponível, em conformidade com as 

especificações mínimas exigidas; 

k) conferência dos acessórios que acompanham os equipamentos, tais como 

carregadores, cabos, manuais e demais itens previstos na contratação; 
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l) comprovação da cobertura de garantia do fabricante e da assistência técnica, 

conforme prazo e condições estabelecidos neste Termo de Referência. 

7.14.7.                     Serão recusados os produtos que possuam componentes ou 

acessórios com sinais claros de oxidação, danos físicos, sujeira, riscos ou outro sinal de 

desgaste, mesmo sendo o componente ou acessório considerado como novos pelo 

fornecedor dos produtos. 

7.14.8.                     Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na 

licitação, não poderão estar fora de linha comercial, considerando a data de 

LICITAÇÃO (abertura das propostas). Os produtos devem ser fornecidos completos e 

prontos para a utilização, com todos os acessórios, componentes, cabos etc. 

8.    CRITÉRIO E MEDIÇÃO do PAGAMENTO 

8.1.   O pagamento obedecerá a ordem cronológica de pagamentos,observado o disposto 

no art. 141 da Lei FEDERAL n° 14.133/21 

8.2.   Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.3.   O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.4.   Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

·         o prazo de validade; 

·         a data da emissão; 

·         os dados do contrato e do órgão contratante; 

·         o período respectivo de execução do contrato; 

·         o valor a pagar; e 
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·         eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.5.    Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante; 

8.6.    A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

8.7.   A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

8.7.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

8.7.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no 

âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.8.   Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 

8.9.   Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.10.        Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

8.11.        Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 
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8.12.        O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

8.13.        No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice ICTI de correção monetária. 

8.14.        Forma de pagamento 

8.14.1.                     O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado. 

8.14.2.                     Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

8.14.3.                     Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista 

na legislação aplicável. 

8.14.4.                     Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.14.5.                     O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.14.6.                     Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo 

prazo de 1 ano, contado a partir da data do orçamento estimado, nos termos do art. 92, § 

3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.14.7.                     Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 

contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 

do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, mantido pela Fundação 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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8.14.8.                     Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 

ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.14.9.                     No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de 

reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 

o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.14.10.                 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

8.14.11.                 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 

em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.14.12.                 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 

meio de termo aditivo. 

8.14.13.                 O reajuste será realizado por apostilamento. 

9.    ESTIMATIVA DE VALOR 

9.1.    A estimativa de valor em sede de ETP é de 869.687,22(oitocentos e sessenta e 

nove mil seiscentos e oitenta e sete reais e vinte e dois centavos) o valor foi 

estabelecido usando a média do levantamento de mercado conforme tabela abaixo 

9.2.    As fontes que foram usadas para estimar a média da contratação constam no 

ANEXO III do Estudo Técnico Preliminar que precede este Termo de Referência. 

TABLET 

I

T

E

M 

FONTE DA

TA 

V

A

L

O

R 

MÉ

DI

A 

Q
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D 

 

 

1 

Magazine Luiza: 

https://www.magazineluiza.com.br/tablet-xiaomi-redmi-

pad-se-11-256gb-128gb-com-tela-fhd-plus-90hz-dolby-

atmos-processador-snapdragon-bateria-8-000-mah-

unity/p/gcjjaa50kf/tb/tbtm/?seller_id=mastercomerciode

 

01/

12/

202

5 

 

R$ 

1.

42

 

 

 

  

2

9

7 
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produtosltda&srsltid=AfmBOopTmPV6roheAA0cwbtB

1lswb0LJhpqld6gICl1DZFTzsCTdqGYK53M 

9,

00 

 

  

R$

1.6

48,

50 

Amazon: https://www.amazon.com.br/Galaxy-Lite-

128GB-Tela-Cinza/dp/B0FMFRFNWG?source=ps-sl-

shoppingads-

lpcontext&ref_=fplfs&smid=A1ZZFT5FULY4LN&th=1 

 

01/

12/

202

5 

 

R$ 

1.

86

8,

01 

VALOR TOTAL DA AQUISIÇÃO DOS TABLETS: R$ 489.604,50 

  

Smartphones 

ITEM FONTE 

 

 

1 

Kabum: https://www.kabum.com.br/produto/683989/smartphone-xiaomi-redmi-13-128gb-6gb-

ram-dual-sim-tela-6-79-

preto?srsltid=AfmBOooWzB76UEiqv4F09tlnXNyW9lCIMBpHNlOynITlq3F2TirrrcSLMY8 

Magazine Luiza:https://www.magazineluiza.com.br/smartphone-xiaomi-redmi-note-13-6gb-128gb-

global-preto-

4g/p/jb1g019736/te/rn13/?seller_id=monitorgames&srsltid=AfmBOopgk9OXdgaRh44f4-

gSLIcg3tBOlfAxqqlkQD3R1-ISSQKhK8y1S3k 

  VALOR TOTAL DO ITEM 1 

(SMARTPHONES) R$ 321.285,72 

Smartphone Avançado 

ITEM FONTE 

 

 

2 

Kabum:https://www.kabum.com.br/produto/634676/iphone-16-pro-max-apple-256gb-camera-

tripla-de-48mp-tela-6-9-titanio-

branco?srsltid=AfmBOoqwngx6tJcGOdRXjKTcNKm5rOVboMPcqxE_DCnqqs20Vcgm2fS6mHw 

Ata de Registro de Preço N° 18/2024 Município de Guaíra 

  VALOR TOTAL DO ITEM 2 

(SMARTPHONES DE ALTA PERFORMANCE): R$ 58.797,00 

  

9.3.    Para chegar na estimativa de valor da contratação foram utilizadas pesquisas em 

sítios eletrônicos e atas de registro de preço como fontes de consulta. Ademais, 

utilizamos a média como método para chegar a um valor estimado da contratação. 
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10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1.            Pelo descumprimento, irregularidade ou inexecução total ou parcial do 

objeto, a Administração pode aplicar a Contratada as sanções previstas no art. 156 da Lei 

Federal n° 14.133/21, observadas a gravidade da conduta, o contraditório e ampla defesa 

infração administrativa, sujeita a penalidades, nos termos da Lei nº 14.133 

10.2.         Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato/ 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.3.        Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

10.3.1.                     Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

10.3.2.                     Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 
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10.3.3.                     Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 

10.4.        Multa: 

10.4.1.                     A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta à 

Contratada que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, 

porém com atraso justificado em relação ao prazo fixado no contrato, e será aplicada nos 

seguintes percentuais: 

10.4.2.                     0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato licitado 

ou celebrado com contratação direta, pelo 1º (primeiro) dia de atraso. 

10.4.3.                     0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até o 30º 

(trigésimo) dia de atraso, a ser calculado sobre o valo do contrato executado em 

desconformidade com o prazo previsto no contrato; 

10.4.4.                      0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º (trigésimo 

primeiro) e até o 45% (quadragésimo quinto) dia de atraso, a ser calculado o valor do 

contrato executado em desconformidade com o prazo previsto no contrato. 

10.4.5.                     Após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a contratante deve 

notificar o contratado e, considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em 

manifestação fundamentada se persiste o interesse em manter a contratação ou se é mais 

vantajoso rescindi-la. 

10.4.6.                     3% (três por cento) sobre o valor licitado, quando houver o 

descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais como: 

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos 

na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa. 

d) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante. 

e) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato. 
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f) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais a qualquer pessoa. 

g) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse 

público, em especial quando solicitado pela Administração. 

h) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade. 

i) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e 

previdenciária regularizada. 

10.4.7.                     10% (dez por cento) sobre o valor licitado, quando o contratado ou 

fornecedor registrado der causa, respectivamente, à rescisão do contrato. 

10.4.8.                     20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato em caso de 

inexecução parcial definitiva do objeto do contrato. 

10.4.9.                     30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato em caso de 

inexecução total do objeto do contrato. 

10.5.        A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

10.6.        Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

10.7.        Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação conforme art. 157 da Lei 

14.133/21. 

10.8.        Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.9.        A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

10.10.    A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 



 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA DE ARRAIAL DO CABO 

SECRETARIA COMPRAS E LICITAÇÕES 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

 

 
Página 49 de 70 

  

 

Secretaria Municipal de Compras e Licitações 
Av. da Liberdade, s/n, Centro, Arraial do Cabo – RJ, CEP:28930-000 

e-mail: compras.licitacao@arraial.rj.gov.br 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

10.11.    Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem 

como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

10.12.    Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no 

SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 

desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

10.13.    Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.13.1.                 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.13.2.                 as peculiaridades do caso concreto; 

10.13.3.                 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.13.4.                 os danos que dela provierem para o Contratante, e 

10.13.5.                 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.14.    Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei. 

10.15.    A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
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10.16.    O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. 

10.17.    As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.18.    As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

10.19.    Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

  

11.  DA FORMA DE SELEÇÃO 

11.1.        O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO por item. 

12.  DA HABILITAÇÃO 

12.1.                   A habilitação requisitada será aquela prevista no Art. 33 do Decreto 

Municipal 4.484 de 05 de novembro de 2025 

12.2.                   Comprovação das condições de habilitação e regularidade fiscal e 

trabalhista da licitante vencedora, juntando-se: 

·         certidão negativa de débitos com a Fazenda Pública Federal; 

·         certidão negativa de débitos com a Fazenda Pública Estadual; 

·         certidão negativa de débitos referentes à Dívida Ativa Estadual; 
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·         certidão de regularidade com a Fazenda Pública Municipal, obtida junto ao 

município do domicílio da empresa; 

·         certificado de regularidade com o FGTS; 

·         certidão negativa de débitos trabalhistas; 

·         certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante; 

·         declaração de que não contrata menor, salvo na condição de aprendiz; 

·         declaração de cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social, bem como as reservas de 

cargos previstas em outras normas específicas; 

·         declaração de idoneidade no CEIS e CNEP; 

·         certidão negativa de licitante inidôneo emitida pelo TCU; 

·         demonstração de regularidade no SICAF, se for o caso; 

·         balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), 

e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes 

fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a 

Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

  

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 
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LC = 

Ativo Circulante 

Passivo 

Circulante 

Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos 

exercícios sociais, sob pena de inabilitação; 

§  Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

§  Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 

Sped. 

§  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura 

12.3.                   A exigência de qualificação econômico-financeira prevista no item 12.2 

justifica-se pela necessidade de assegurar que a empresa contratada possua capacidade 

financeira suficiente para cumprir integralmente as obrigações assumidas, especialmente 

quanto ao fornecimento dos equipamentos nas condições, quantidades e prazos 

estabelecidos no Termo de Referência. A medida busca reduzir o risco de interrupção, 

atraso ou inadimplemento da contratação decorrente de eventual incapacidade 

econômico-financeira da contratada. 

12.4.                   A exigência mostra-se pertinente em razão do valor e da abrangência da 

contratação, que envolve o fornecimento de quantitativo significativo de dispositivos 

móveis destinados ao atendimento de diferentes unidades administrativas. A capacidade 

econômico-financeira da contratada constitui, nesse contexto, elemento relevante para 

assegurar a manutenção de sua estrutura operacional e financeira necessária à aquisição, 

disponibilização e entrega dos equipamentos, bem como ao cumprimento das obrigações 

relacionadas à garantia e à assistência decorrentes do fornecimento. 

12.5.                   Ressalta-se que os requisitos de qualificação econômico-financeira 

deverão observar os limites estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021, restringindo-se 

ao necessário para demonstrar a capacidade da licitante de executar o objeto, sem 

estabelecer condições excessivas ou desproporcionais que possam comprometer a 

competitividade do certame. 
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13. INDICAÇÃO DE GRAU DE SIGILO DO DOCUMENTO 

13.1.                   Não será classificado com qualquer grau de sigilo (reservado, secreto e 

ultrassecreto). Essa decisão fundamenta-se na Lei de Acesso à Informação (Lei 

12.527/2011) e no princípio da máxima transparência que rege a Lei de Licitações e 

Contratos (Lei 14.133/21). Não há, nas informações contidas neste documento, qualquer 

elemento que possa comprometer a segurança da sociedade, a defesa nacional, ou que 

possa frustrar o processo licitatório ou violar a isonomia dos fornecedores. 

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

14.1.        2.007.001.04.126.0001.1.046 – Reestruturação e Modernização da Tecnologia 

da Informação – Elemento de Despesa 4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material 

Permanente – Fonte de Recurso: 1.501.0000; 

14.2.        ·18.001.002.12.361.0018.2.081 – Aquisição de Equipamento e Material 

Permanente para Operacionalização da Unidade - Elemento de Despesa 4.4.90.52.00.00 

– Equipamentos e Material Permanente – Fonte de Recurso: 1.573; 

14.3.        18.001.002.12.361.0018.2.078 – Aquisição de Equipamento e Material 

Permanente – Ensino Fundamental - Elemento de Despesa 4.4.90.52.00.00 – 

Equipamentos e Material Permanente – Fonte de Recurso: 1.573; 

  

14.4.        18.001.002.12.365.0018.2.112 – Aquisição de Equipamento e Material 

Permanente - Creche - Elemento de Despesa 4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material 

Permanente – Fonte de Recurso: 1.573; 

14.5.        · 18.001.002.12.365.0018.2.113 – Aquisição de Equipamento e Material 

Permanente – Pré-escola - Elemento de Despesa 4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e 

Material Permanente – Fonte de Recurso: 1.573; 

14.6.        · 18.001.002.12.367.0018.2.157 – Aquisição de Equipamento e Material 

Permanente – Educação especial e Inclusiva - Elemento de Despesa 4.4.90.52.00.00 – 

Equipamentos e Material Permanente – Fonte de Recurso: 1.573; 

  

  

Elaborado Por: 



 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA DE ARRAIAL DO CABO 

SECRETARIA COMPRAS E LICITAÇÕES 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

 

 
Página 54 de 70 

  

 

Secretaria Municipal de Compras e Licitações 
Av. da Liberdade, s/n, Centro, Arraial do Cabo – RJ, CEP:28930-000 

e-mail: compras.licitacao@arraial.rj.gov.br 

Caio Freitas dos Santos 

Assessor IV 

Matrícula 67.062 

  

Aprovado Por: 

  

Diego Silveira 

 Secretário Municipal de Educação, Ciência, Tecnologia, Esporte e Lazer 

Matrícula 67.185 

Arraial do Cabo, na data da assinatura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II –  PLANILHA DE CUSTO ESTIMADO OBTIDA ATRAVÉS DA PESQUISA DE PREÇOS 

 

 

ITEM 
DESCRIÇÃO 
RESUMIDA 

QTD UND 
VALOR 

UNITÁRIO 
ESTIMADO 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

1 Tablets 297 UND R$ 2.709,66 R$ 804.769,02 

2 Smartphone 1 238 UND R$ 1.614,30 R$ 384.203,40 
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3 Smartphone2 6 UND R$ 6.865,00 R$ 41.190,00 

Valor Total  (RS) =  R$ 1.230.162,42 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(Enviada junto da documentação com os valores finais) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2026 

PROCESSO: ARC-0401160002342026 

 

A empresa abaixo se propõe a executar o objeto deste edital, conforme discriminado no TERMO DE 

REFERÊNCIA – ANEXO I, pelos preços e condições assinalados na presente proposta. 

 

Proponente: ___________________________________________________________________________  
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Endereço: _____________________________________________________________________________  
 
Cidade:_____________________________________Estado:____________________________ 
 
Telefone:(______)__________________________CNPJ:_______________________________ 
 
E-mail: _______________________________________________________________________ 
O valor da proposta é de R$ XXXX,XX (por extenso) 

ITEM 
DESCRIÇÃO 
RESUMIDA 

QTD UND 
VALOR UNITÁRIO 

ESTIMADO 
VALOR TOTAL ESTIMADO 

1     UND     

(...)     UND     

(...)     UND     

Valor Total  (RS) =    

1) Declaro que a proposta ofertada inclui todos os custos de mão de obra, taxas, impostos, seguros, 

encargos sociais, administração, trabalhistas, previdenciários, contribuições parafiscais e outros que 

venham a incidir sobre o objeto do Edital de Pregão Eletrônico nº xxx/202x. 

2)  O prazo de validade desta proposta comercial é de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 

apresentação. 

DADOS BANCÁRIOS:              BANCO:           CONTA CORRENTE: 

Arraial do Cabo, ______ de _______________ de 2026 

_________________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal ou Preposto Constituído 

 

 

 

ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 

 (Processo Administrativo n°xxx/202x) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xxx/202x, QUE FAZEM 

ENTRE SI O XXXXXXXXXXXXXXXX E A EMPRESA XXXXXX. 

O XXXXXXXXXXXXXX, com sede na Rua xxxxxxxxx, na cidade de Arraial do Cabo/RJ, inscrito no CNPJ sob o 

nº xxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Secretário Municipal XXXXXX, o Sr. XXXXXXxxxxxxxxx, 

nomeado(a) pela Portaria nº xxxx, de xxx de xxxxx de 202x, portador da Matrícula Funcional nº xxxxx., 

doravante denominado CONTRATANTE, e a EMPRESA xxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob o nº .xxxxx., sediado(a) 

na xxxxxxx, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo Sr. (a) xxxxx (nome e função 

no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em 
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vista o que consta no Processo nº xxxx/202x e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

do Pregão Eletrônico nº xxx/202x, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de xxxxxxxxx, nas condições estabelecidas no Termo 

de Referência. 

Objeto da contratação: 

ITEM 
DESCRIÇÃO 
RESUMIDA 

QTD UND 
VALOR UNITÁRIO 

ESTIMADO 
VALOR TOTAL ESTIMADO 

1     UND     

(...)     UND     

(...)     UND     

Valor Total  (RS) =    

 

1.2 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência que embasou a contratação; 

b) O instrumento convocatório, assim considerado o Edital de Licitação ou o Aviso de Contratação Direta, 

conforme o caso; 

c) A Proposta do CONTRATADO, que, em caso de divergência com as condições estabelecidas neste 

Contrato e nos demais instrumentos anexos, cederá àquelas; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3 Havendo qualquer divergência entre as disposições deste instrumento e dos seus Anexos, como o 

Termo de Referência, prevalecerá o disposto no presente Contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência será de 12 (doze) meses com início a partir da data de sua publicação no PNCP. 

 

2.2.  O prazo para fornecimento será de 15 (quinze) dias após ordem de fornecimento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1.  A subcontratação do objeto é vedada, em razão da natureza da contratação, que envolve o 

fornecimento de dispositivos móveis portáteis padronizados destinados ao atendimento das demandas 

institucionais da Administração Pública. Considerando que os equipamentos deverão observar requisitos 

técnicos específicos, padrões mínimos de qualidade, compatibilidade tecnológica, garantia do fabricante e 

condições adequadas de suporte e rastreabilidade, a execução direta pela contratada é medida que 

assegura maior controle administrativo sobre a origem, procedência e conformidade dos bens fornecidos. 

A subcontratação pode comprometer a uniformidade dos equipamentos, dificultar a fiscalização contratual 

e gerar riscos quanto à autenticidade dos dispositivos, regularidade da garantia, padronização tecnológica 

e cumprimento dos requisitos técnicos. Ademais, objeto da contratação possui natureza eminentemente 

comercial e de fornecimento direto, não envolvendo execução operacional complexa, atividades acessórias 

especializadas ou serviços técnicos que justifiquem a necessidade de subcontratação. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação 

 

CLÁUSULA SEXTA – MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O pagamento obedecerá a ordem cronológica de pagamentos,observado o disposto no art. 141 da Lei 

FEDERAL n° 14.133/21 

6.2.   Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

6.3.   O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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6.4.   Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

·         o prazo de validade; 

·         a data da emissão; 

·         os dados do contrato e do órgão contratante; 

·         o período respectivo de execução do contrato; 

·         o valor a pagar; e 

·         eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.5.    Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao Contratante; 

6.6.    A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.7.   A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

6.7.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

 

6.7.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou 

entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

6.8.   Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 



 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA DE ARRAIAL DO CABO 

SECRETARIA COMPRAS E LICITAÇÕES 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

 

 
Página 60 de 70 

  

 

Secretaria Municipal de Compras e Licitações 
Av. da Liberdade, s/n, Centro, Arraial do Cabo – RJ, CEP:28930-000 

e-mail: compras.licitacao@arraial.rj.gov.br 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

Contratante. 

6.9.   Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.10.        Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla 

defesa. 

6.11.        Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

6.12.        O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022. 

6.13.        No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice ICTI de correção monetária. 

6.14.        Forma de pagamento 

6.14.1.                     O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo Contratado. 

6.14.2.                     Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

6.14.3.                     Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.14.4.                     Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.14.5.                     O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
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abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 ano, contado a partir da 

data do orçamento estimado, nos termos do art. 92, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.2    Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - 

ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3                     Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4                     No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5                 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6                 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7                 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8                 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 São obrigações do Contratante além daquelas avençadas em Termo de Referência: 

a)  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

b)  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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c)  Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 

do fornecimento. 

d)  Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

e)  Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

f)  Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por intermédio de representante especialmente 

designado. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 Executar o fornecimento em estrita conformidade com as especificações do Termo de Referência e 

de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

9.2 Reparar, corrigir, remover, ou substituir, imediatamente, às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto fornecido que em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados, a critério da Administração; 

9.3 Fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade especificadas, nos termos de sua proposta; 

9.4 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela 

ação ou omissão e seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 

culposamente, à Administração Pública ou a terceiros; 

9.5 Registrar as ocorrências durante o fornecimento do objeto, de tudo dando ciência a CONTRATANTE, 

respondendo integralmente por sua omissão. 

9.6 Utilizar empregados habilitados e com conhecimento básico do objeto a ser executado, de 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.7 Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

o órgão para o fornecimento do objeto, os quais devem estar devidamente identificados; 

9.8 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Administração; 

9.9 Manter durante o fornecimento do objeto, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. 

9.10 Instruir seus empregados quando à necessidade de acatar as orientações da Administração, 

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.11 Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer do fornecimento; 

9.12 Não permitir a utilização do trabalho do menor; 

9.13 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.14 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas 

previamente pelo Fundo Municipal de Educação quando for solicitado formalmente pela CONTRATADA e 

devidamente justificada a necessidade de subcontratar, concedendo o direito de aceitação ou não 

aceitação a CONTRATANTE; 

9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

ao objeto da licitação. 

9.16 Responder por todos e quaisquer danos causados direta e indiretamente aos equipamentos e 

outros bens da CONTRATANTE, caso fique comprovado que esses danos decorreram da culpa de qualquer 

uma das pessoas por ela credenciadas, para execução dos serviços, objeto deste Termo de Referência; 

9.17 Permitir o acompanhamento do fornecimento por parte dos agentes da Administração. 

9.18 Responsabilidade pelo transporte, entrega, e quaisquer outros serviços inerentes ao objeto deste 

termo de referência será única e exclusiva da contratada; 

9.19 Instruir seus empregados quanto às necessidades de acatar as orientações da CONTRATANTE, 

inclusive quanto ao cumprimento das normas internas de segurança. 

9.20 A CONTRATADA deverá se atentar para as demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei 

n. 14.133/2021 e alterações.  

9.21 Declaração de que não emprega menor salvo nas hipóteses legalmente previstas no inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição Federal de 1988. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não será exigida garantia para a execução contratual, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº14.133/2021 a contratada que: 

11.1 Pelo descumprimento, irregularidade ou inexecução total ou parcial do objeto, a Administração 

pode aplicar a Contratada as sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n° 14.133/21, observadas a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA DE ARRAIAL DO CABO 

SECRETARIA COMPRAS E LICITAÇÕES 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

 

 
Página 64 de 70 

  

 

Secretaria Municipal de Compras e Licitações 
Av. da Liberdade, s/n, Centro, Arraial do Cabo – RJ, CEP:28930-000 

e-mail: compras.licitacao@arraial.rj.gov.br 

gravidade da conduta, o contraditório e ampla defesa infração administrativa, sujeita a penalidades, nos 

termos da Lei nº 14.133. 

11.2 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato/ 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

i) demais infrações administrativas dispostas no Capítulo XIII do Decreto Municipal 4.121/24. 

11.3  Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

11.4  Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

11.5  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

11.6 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave; 

11.7  Multa: 

11.8  A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta à Contratada que entregar o objeto ou 

executar o serviço contratado de forma integral, porém com atraso justificado em relação ao prazo fixado 

no contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: 

11.9              0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com 

contratação direta, pelo 1º (primeiro) dia de atraso. 

11.10 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até o 30º (trigésimo) dia de atraso, a ser 

calculado sobre o valo do contrato executado em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 

11.11 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º (trigésimo primeiro) e até o 45% 

(quadragésimo quinto) dia de atraso, a ser calculado o valor do contrato executado em desconformidade 

com o prazo previsto no contrato. 
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11.12 Após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a contratante deve notificar o contratado e, 

considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em manifestação fundamentada se persiste 

o interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la. 

11.13 3% (três por cento) sobre o valor do contrato ou do valor estimado da contratação, quando houver 

o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais como: 

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na legislação, para 

fins de liquidação e pagamento da despesa. 

d) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante. 

e) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato. 

f) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais a qualquer pessoa. 

g) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em 

especial quando solicitado pela Administração. 

h) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade. 

i) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária regularizada. 

11.14 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato em caso de inexecução parcial definitiva do objeto 

do contrato. 

11.15  30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato em caso de inexecução total do objeto do contrato. 

11.16  A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

11.17  Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa. 

11.18  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

11.19  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.20  A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.21 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
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Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.22 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente 

para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa 

no SICAF. 

11.23 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações 

a eles comprovadamente enviadas. 

11.24 Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.25  a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.26  as peculiaridades do caso concreto; 

11.27  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.28  os danos que dela provierem para o Contratante, e 

11.29  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.30 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

11.31 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de 

Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

11.32 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

11.33 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

11.34 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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11.35 Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O Contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. O contrato também será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.3.  O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 

mais lhe oferece vantagem. 

12.4.  A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

12.5.  Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

12.6.  O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.6.1.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.6.1.1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.6.1.2. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.7.  O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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12.8.  A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.9.   O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

14.1     As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), e o Decreto Municipal 

nº 4.381/2025, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

14.2    Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

14.3   É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

14.4   A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.  

14.5    Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

14.6 É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

14.7 O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

14.8 O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

14.9    O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado.  

14.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro 

da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.   

14.10.1  Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 

a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

14.11 O Contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

14.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade:  

Fonte de Recursos:   

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

Plano Interno:  

Nota de Empenho: 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

17.1.1.  A divulgação do Contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP, condição indispensável para sua eficácia, deverá ocorrer nos prazos estipulados pelo art. 94 da Lei 

nº 14.133/2021. 

17.2.   O CONTRATANTE deverá adotar as providências necessárias para dar conhecimento da contratação, 

junto ao Tribunal de Contas do Estado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1.  Fica eleito o Foro da Comarca Judiciária de Arraial do Cabo para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS ANEXOS 

ANEXO I – Termo de Referência 

Arraial do Cabo, xx de xxxxxx de 202x. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1-  

2-  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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